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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO Nº 01/82

        O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso regulamenta o Concurso para ingresso na Magistratura.


         CAPÍTULO I


         Do pedido da inscrição


Art. 1º - O ingresso na magistratura vitalícia dependerá de concurso de provas, seguido de estágio de dois anos no cargo de Juiz Substituto e posterior exame de títulos, na forma do disposto neste Regulamento.


Art. 2º - O edital de abertura será publicado no Diário da Justiça, com prazo de 60 (45) dias, e encaminhado aos Tribunais Justiça dos Estados e Secções da OAB para divulgação.


Art. 3º - Do edital constarão os requisitos mínimos ao deferimento do pedido de inscrição.


Art. 4º - São requisitos mínimos:


I – Prova de:

a)   Ser bacharel em direito, mediante diploma devidamente registrado;

b)  Ser brasileiro e estar quite com as obrigações militares;

c) Prova de ter mais de 25 anos e menos de 45 na data de encerramento da inscrição,

d) Estar no exercício dos direitos civis e políticos;

e) Estar inscrito na OAB, mediante certidão ou exibição de carteira, dispensada para magistrado concursado, membro efetivo do Ministério Público, Delegado de Polícia efetivo e serventuário ou funcionário da Justiça;

f) Não sofrer moléstia infecto contagiosa ou repugnante, ou defeito físico irremediável, mediante laudo fornecido por junta médica oficial ou designada pelo Presidente do Tribunal;

g) Possuir sanidade física e mental, devendo o requerente submeter-me a exames, inclusive testes de personalidade e eletroencefalograma, os quais serão realizados em instituições designadas pela Comissão, mediante guias válidas pelo prazo de quinze dias úteis.

h) Prova de prática forense de três anos, no mínimo como advogado, juiz, membro do Ministério Público, serventuário ou funcionário da Justiça ou do Ministério Público, contando-se o prazo, em todos os casos, a partir da obtenção do referido título, e apurando-se tal prática, quando se tratar dos funcionários ou serventuários aqui mencionados, no exercício, posterior àquela obtenção, de funções atinentes ao processamento de feitos judiciais a comprovação do exercício da advocacia se fará através de exibição de cópias de trabalhos jurídicos, bem como de certidões expedidas pelos cartórios que corroborem a militância profissional.

i) Não haver sofrido penalidade no exercício dos cargos ou atividades acima referidos;

j) Idoneidade moral, afirmada por autoridade judiciárias do local da residência do candidato;

l) inexistência de condenação criminal ou de ação penal em curso na justiça estadual, federal, militar e eleitoral dos domicílios do requerente nos últimos cinco anos.

II – Juntada de comprovante do recolhimento da taxa de inscrição.

III – Juntada de 3 fotografias 3X4, recentes.

IV – Declaração do estado civil e, se casado, do regime de bens no casamento, nome do cônjuge e número de filhos, se houver.

V – Certidões de tempo de serviço público, se porventura tiver exercido cargos públicos.

Art. 5º - Será cancelada a inscrição do candidato que não apresentar o atestado de bons antecedentes ou não se submeter, no prazo de validade das guias, aos exames a que se refere à letra g do artigo anterior.

Art. 6º - Na petição o candidato indicará, sob pena de indeferimento liminar, todos os cargos e atividades que exerceu, lucrativos ou não, inclusive comerciais, com amplas discriminações, a fim de serem colhidos os necessários informes, e preenchida sua ficha inicial.

Art. 7º - A comprovação de capacidade técnico-jurídica será feita através da juntada de trabalhos jurídicos de autoria do candidato, anexados em exemplares impressos e comprovada a autoria dos datilografados, de obra, estudo, defesa, pareceres, artigos etc.

Art. 8º - Consideram-se títulos a aprovação em concurso para: magistratura, magistério jurídico de nível superior, Ministério Público ou cargo de Delegado de Polícia, procurador de pessoa jurídica de Direito Público, publicação de livros jurídicos.

§ 1º - Considera-se, também, título o exercício de magistério jurídico superior cuja comprovação se fará por certidão da qual constem a disciplina lecionada e o tempo de exercício.

§ 2º - Não constituem títulos:

a) Simples prova de desempenho de cargos públicos;

b) Meros atestados de capacidade ou boa conduta profissional.

Art. 9º - O pedido de inscrição será dirigido ao Presidente do Tribunal de Justiça, indicando o candidato, sob pena de indeferimento liminar, o seu domicílio nos últimos cinco anos, todos os cargos, empregos e atividades que exerceu ou exerce, lucrativos ou não, inclusive, comerciais ou industriais, precisando local e época de exercício e mencionando, com os respectivos endereços, no mínimo, dez autoridades e pessoas com as quais esteve então em contato.

§ 1º - Ao apresentar o requerimento de inscrição comprovará o candidato, perante a secretaria, para anotação, os dados de sua identidade.

§ 2º - Os documentos referidos nas alíneas a, b, c, d e e do item I, do art. 4º, poderão ser oferecidos em fotocópias, conferidas com o original, no ato da apresentação, pelo Diretor Geral da Secretaria.

Art. 10 - O requerimento de inscrição será indeferido liminarmente, quando o candidato não satisfazer, desde logo, os requisitos mínimos do art. 4º, item I. Se, todavia, forem verificadas faltas sanáveis nos documentos, será concedido prazo nunca superior a 15 (quinze) dias para o suprimento.

Art. 11 - Recebendo o requerimento, o Presidente determinará sua autuação e solicitará ao Corregedor Geral da Justiça, promova, imediatamente, providências, em caráter reservado, objetivando colher informações sobre a idoneidade moral, capacidade intelectual, educação, sociabilidade, atividade profissional, conduta familiar e social do candidato, bem como opinião sobre sua aptidão para o exercício do cargo. Essa investigação não está adstrita às autoridades ou pessoas indicadas pelo candidato.

Art. 12 – Encerradas as inscrições, será publicada a relação dos candidatos, por 2 vezes, no Diário da Justiça, dentre em dez dias, para que, em igual prazo, qualquer pessoa possa oferecer ou indicar por escrito, fatos que desabonem a conduta do candidato.

Parágrafo único – Na mesma oportunidade, o Presidente do Tribunal de Justiça solicitará à Ordem dos Advogados do Brasil à indicação de advogado, para integrar a Comissão Examinadora, com mais de dez anos de prática forense, submetendo-se à apreciação do plenário do Tribunal de Justiça.





CAPÍTULO II

DA COMISSÃO EXAMINADORA E DA INSCRIÇÃO

Art. 13 – Decorridos os prazos do artigo anterior, o Tribunal, por proposta do seu Presidente, elegerá os dois desembargadores que integrarão a Comissão Examinadora, um deles representando o Conselho da Magistratura e outro o plenário, e examinará o nome do advogado indicado.

Parágrafo único – Presidirá a Comissão o Presidente do Tribunal e servirá como secretário o mais jovem dos outros membros.

Art. 14 – O Presidente da Comissão Examinadora solicitará ao Corregedor Geral da Justiça o encerramento das sindicâncias no prazo de até 30 dias, designando, desde logo, a data em que se reunirá para apreciar os requerimentos.

§ 1º - Os pedidos de inscrição, distribuídos entre os membros da Comissão Examinadora, à exceção do seu Presidente, serão decididos em sessão secreta, à qual comparecerá o Corregedor Geral, para preliminarmente, prestar informações sobre os candidatos, de acordo com a investigação procedida (artigo 11).

§ 2º - A Comissão poderá indeferir o pedido de inscrição, mesmo que apresentados todos os documentos, se entender faltar ao requerente condições de idoneidade moral e requisitos essenciais ao exercício do cargo.

§ 3º - As decisões da Comissão Examinadora serão tomadas por maioria de votos, sendo lançados, na ata, apenas os resultados, sem que se declarem os motivos da decisão.

§ 4º - Em caso de empate terá o Presidente voto de qualidade.

Art. 15 – Publicada a relação dos candidatos inscritos, os que não o forem poderão, no prazo de dois dias contados da publicação, recorrer para o Tribunal Pleno. 

§ 1º - Os recursos serão distribuídos a um dos outros desembargadores, mediante sorteio, e julgados em sessão secreta, dentro de 15 dias, participando do julgamento os membros da Comissão Examinadora, que esclarecerão em plenário, os motivos do indeferimento.

§ 2º - Do julgamento desses recursos participarão, apenas, os membros do Tribunal de Justiça.




CAPÍTULO III



DO CONCURSO DE PROVAS

Art. 16 – Serão publicadas editais da lista de pontos e das datas, hora e local da realização das provas.

Art. 17 – O concurso constará de provas práticas e teóricas.

§ 1º - Nas provas práticas deverá o candidato lavrar duas sentenças; uma sobre matéria de direito civil e ou comercial e a outra de direito penal, à escolha da Comissão Examinadora, dentro dos programas respectivos.

§ 2º - As provas teóricas serão escritas e orais.

§ 3º - As provas escritas versarão sobre as seguintes matérias: Direito Constitucional e Legislação Eleitoral; Direito Civil e Comercial; Direito Penal; Direito Administrativo e Tributário.

§ 4º - Nas provas orais, os candidatos serão argüidos sobre: Direito Civil; Direito Penal; Direito Processual Civil e Organização Judiciária do Estado e Direito Processual Penal, sobre pontos do programa de cada ramo de Direito e sorteados com 24 horas de antecedência.

§ 5º - Nas provas práticas será apreciado o conhecimento dos candidatos sobre processo civil e processo penal.

§ 6º - Os candidatos terão prazo de três horas para as provas práticas e teóricas, facultadas apenas naquelas a consulta de legislação e doutrina.

Art. 18 – Concluídas as provas, a Comissão Examinadora procederá ao julgamento, de acordo com a média das notas atribuídas pelos três examinadores.

Parágrafo único – As notas serão graduadas de 0 (zero) a 100 (cem), considerando-se aprovado o candidato que obtiver em cada prova realizada, nota igual ou superior a 50 (cincoenta) pontos e um total de 420 (quatrocentos e vinte) pontos, vedada a aproximação de notas, assim como a revisão de prova.

Art. 19 – Publicado o edital com o resultado das provas, poderão os candidatos recorrer da decisão da Comissão Examinadora para o Tribunal Pleno, no prazo de cinco dias.

§ 1º - Distribuído o recurso, será aberta vista, pelo prazo de 48 horas ao Procurador Geral da Justiça, pedindo, depois, o relator, data para o julgamento, no prazo de cinco dias, independentemente de relatório escrito.

§ 2º - No julgamento do recurso os membros da Comissão Examinadora não votarão, podendo, todavia, participar dos debates.

Art. 20 – Fluido o prazo ou julgados os recursos manifestados, ouvida a Procuradoria Geral da Justiça, no prazo de cinco dias, o Tribunal homologará o concurso e indicará o nome dos candidatos à nomeação pelo Poder Executivo, na forma da Lei.




CAPÍTULO IV



DO CONCURSO DE TÍTULO

Art. 21 – Trinta dias antes do término do biênio do estágio do Juiz Substituto, o Presidente do Tribunal de Justiça convocará sessão extraordinária e secreta do Tribunal Pleno para o julgamento dos títulos.

Art. 22 – Aos títulos que tiverem sido apresentados por ocasião da inscrição ao concurso, serão atribuídos graus na seguinte forma:

a) Exercício profissional: um ponto para cada ano completo de exercício profissional, até um máximo de 10 (dez) anos;

b) Aprovação em concurso da magistratura: 10 (dez) pontos;

c) Aprovação em concurso de magistério jurídico: 6 (seis) pontos;

d) Aprovação em concurso para delegado de polícia: 4 (quatro) pontos;

e) Aprovação em concurso do Ministério Público: 6 (seis) pontos;

f) Conclusão de curso preparatório para ingresso na Magistratura: 4 (quatro) pontos;

g) Títulos de mestre (área jurídica): 6 (seis) pontos; ou título de doutor (área jurídica): 10 (dez) pontos;

h) Exercício efetivo da judicatura e do Ministério Público: um ponto para cada ano completo, até um máximo de 10 (dez) anos;

i) Obras publicadas:

- Artigos (em publicações especializadas): 0,5 (cinco décimos) para cada um, até o máximo seis artigos;

    - Livros jurídicos (mínimo de cem páginas): 3 (três) pontos para cada um, até um máximo de quatro obras.

§ 1º - Os candidatos serão classificados, em ordem decrescente, pela soma final dos pontos obtidos no concurso de provas e títulos.

Art. 23 – Da classificação no concurso de títulos e provas caberá, no prazo de 48 horas, após sua publicação sem efeito suspensivo pedido de reconsideração.

Art. 24 – Decorrido o prazo, na primeira sessão o Tribunal julgará os pedidos de reconsideração e formará, sempre que possível, as listas tríplices para a indicação e nomeação vitalícia pelo Poder Executivo.

Art. 25 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 11 de fevereiro de 1982.

Desembargador ATAHIDE MONTEIRO DA SILVA


Presidente

Desembargador OTAIR DA CRUZ BANDEIRA

Desembargador CARLOS AVALLONE

Desembargador JOSÉ VIDAL

Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desembargador ODILES FREITAS SOUZA

Desembargador ONÉSIMO NUNES ROCHA

Desembargador LICÍNIO CARPINELLI STEFANI
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